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REQUERIMENTO Nº               , de 2019 

 

 

Requer a criação de Subcomissão 

Permanente no âmbito da Comissão de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural (CAPADR) da 

Câmara dos Deputados para discutir e 

debater sobre Alimentação e Saúde. 

 

Senhor Presidente: 

Nos termos do Art. 29 - I do Regimento Interno, desta Casa, requeiro a Vossa Excelência, 

ouvido o Plenário desta comissão, a criação de Subcomissão Permanente no âmbito da Comissão 

de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR) da Câmara dos 

Deputados para discutir e debater sobre Alimentação e Saúde.  

Neste sentido, caberá à subcomissão Permanente, promover o amplo debate sobre 

políticas públicas de fomento à Alimentação e Saúde, assim como, analisar a importância do setor 

agropecuário brasileiro no contexto da Segurança Alimentar mundial, aliado ao compromisso do 

Brasil frente à Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) da 

Organização das Nações Unidas (ONU). 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura - 

FAO, a comida produzida hoje no mundo é mais do que suficiente para alimentar toda a 

população mundial, no entanto, 815 milhões de pessoas sofrem de fome. Um dos maiores 

desafios enfrentados atualmente é como garantir que uma população mundial em crescimento - 

que deverá crescer para cerca de 10 bilhões até 2050 - tenha alimento suficiente para suprir suas 

necessidades nutricionais. Segundo estimativa da FAO, para alimentar mais 2 bilhões de pessoas 

até 2050, a produção de alimentos terá que aumentar em 50% em todo o mundo. 

O Brasil, país signatário aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Organização das Nações Unidas (ONU), vem trabalhando para cumprir seus objetivos e metas no 

âmbito de sua agenda socioambiental. Dentre os 17 objetivos assumidos pelos países membros 

da ONU para o desenvolvimento do milênio, destaca-se o objetivo ODS 2, que visa acabar com a 

fome no mundo até 2030, alcançar a segurança alimentar e nutricional, melhorar as condições 
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nutricionais e promover a agricultura sustentável. Para isso, é preciso um olhar atento a 

população rural que abarca hoje 80% das pessoas que vivem em extrema pobreza. Assim, torna-

se crucial investir em políticas efetivas para as áreas rurais, no sentido de criar condições que 

garantam a segurança alimentar no campo. 

Neste contexto, o tema da Segurança Alimentar visa abordar uma premissa complexa que 

requer uma abordagem holística para todas as formas de desnutrição, a produtividade e a renda 

de produtores de alimentos, a resiliência dos sistemas de produção de alimentos e o uso 

sustentável da biodiversidade e dos recursos genéticos.  

Diante disso, ressalta-se a importância do governo, a quem cabe garantir políticas que 

promovam a estabilidade ambiental, social, política e econômica, além de promover o amplo 

debate junto à sociedade no processo de formulação, monitoramento e avaliação de políticas 

públicas de segurança alimentar e nutricional, com vistas a promover a realização progressiva do 

Direito Humano à Alimentação Adequada. Evidencia-se também, a necessidade de investimentos 

em pesquisas e infraestrutura para garantir a segurança alimentar, associando-os à geração de 

emprego e renda e promoção do acesso equitativo aos recursos produtivos e financeiros.  

É essencial apontar que as tecnologias incorporadas no campo nas três últimas décadas 

resultaram em expressivos ganhos de produtividade, e menor ocupação de novas áreas. Ou seja, 

o Brasil tornou-se referência internacional no contexto da segurança alimentar em fase dos 

resultados de seus sistemas produtivos, aliados às ações de sustentabilidade e de 

responsabilidade social.  

Neste aspecto, é imprescindível mencionar sobre a importância dos avanços da tecnologia 

agropecuária e da ciência e tecnologia de alimentos para melhoria da qualidade de vida da 

população, redução de custos com doenças associadas à má alimentação e atendimento à 

crescente demanda dos consumidores por alimentos saudáveis, práticos e sensorialmente 

atraentes.  

Finalmente, faz-se necessário analisar o conjunto de medidas regulatórias de 

responsabilidade do poder público e das recomendações dos organismos internacionais como a 

Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e a Organização Mundial da Saúde vinculadas à 

questão alimentar, e sua estreita relação junto à agricultura nacional e alimentação humana, no 

atual contexto em que a segurança alimentar e nutricional torna-se condição basilar de cidadania.  

            Diante disso, rogo aos nobres Pares para que apoiem a proposta de criação da 

subcomissão especial, no âmbito da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
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Desenvolvimento Rural-CAPADR, com o compromisso de promover o amplo debate sobre as 

atuais políticas públicas de fomento à Alimentação e Saúde.  

 

Sala das Sessões, em _____ de ______________ de 2019. 

 

 

 

 

Dep. EVANDRO ROMAN 

PSD-PR 
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